
O juramento como início da garantia ne bis in idem

Na Idade Média, os juramentos eram formas predominantes de manter a ordem social. Eles estavam 
relacionados a praticamente todos os aspectos da sociedade: nas áreas rurais, nas universidades, nas 
promessas de fidelidade, em ambientes comerciais e nos tribunais [1]. 

Considerando especialmente o tribunal, o ato de realizar um juramento durante um julgamento vai além 
das simples palavras proferidas pelos jurados após a leitura de algumas linhas feita por um juiz, 
conforme determinação da lei em diversos sistemas judiciais.

Spacca

No common law, longe de ser uma mera formalidade, o juramento é a 

forma "pela qual uma pessoa é obrigada de maneira consciente a realizar um ato de forma fiel e 
verdadeira" [2]. Embora o juramento carregue uma importância até mesmo nas interações informais do 
cotidiano, essa dimensão se torna ainda mais relevante quando o ato é realizado de forma solene, como 
acontece em um julgamento. 

A presença de uma autoridade, no caso, o juiz, e a gravidade do assunto ampliam a importância desse 
ato, tornando-o essencial. Neste contexto, citamos o caso United States v. Turrietta em que o tribunal fez 
uma importante observação: "Se os jurados se tornam mais confiáveis ao prestar o juramento é uma 
questão que não se pode afirmar, mas o cenário por trás de tal juramento é inquestionável, já que um 
jurado, impressionado pela seriedade de uma acusação e sob juramento, é mais provável que esteja 
atento ao julgamento e, portanto, maior a chance de desempenhar adequadamente sua função" [3].
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Spacca

Ainda hoje nos Estados Unidos [4], o juramento é usado como forma 

legal de capacitar os indivíduos a cumprirem funções oficiais e motivá-los simbólica e moralmente a 
melhor desempenhá-las. Importante destacar que, no direito anglo-saxão, o marco inicial da cláusula de 
proibição da dupla persecução penal no âmbito do tribunal do júri é no momento quando os jurados 
prestam esse juramento.[5]

A prestação do compromisso inicia formalmente o julgamento, cumprindo duas cruciais funções 
constitucionais: 1. início da garantia contra o risco do ne bis in idem ou double jeopardy e 2. promessa 
dos jurados em emitir um veredicto com base exclusiva na prova [6]. Diz-se "com base exclusiva na 
prova", pois nas raízes da prática do sistema jurídico do common law, o juramento tem como pretensão 
garantir ao acusado a salvaguarda contra ser processado duas vezes pelo mesmo fato, e, por isso, os 
jurados assumem um compromisso solene de basear seu veredicto exclusivamente nas provas produzidas 
e apresentadas em plenário, já que a prova está diretamente ligada à formação racional da decisão e, 
consequentemente, à imparcialidade do julgamento.
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Spacca

Pelo raciocínio de Stephen Thaman, o double jeopardy impede que a 

acusação, com o objetivo de buscar evidências melhores ou uma segunda chance de apresentar provas 
favoráveis à sua tese, não prossiga com um julgamento já em andamento. Uma vez que os jurados se 
comprometem a avaliar um caso, ele deve ser concluído sem interrupções. No caso de as evidências 
fornecidas pela acusação se mostrarem insuficientes, ou seja, carentes de solidez, inexistentes ou mesmo 
contraditórias, os jurados são orientados a absolver o réu, uma vez que não foi comprovada a culpa de 
maneira convincente, conforme determina a fórmula do juramento [7].

Esta "fórmula" consiste em considerar o juramento prestado, as provas apresentadas e o standard
da dúvida razoável nos casos criminais, pois é dita fórmula que estabelece um passo significativo em 
direção à racionalidade do veredicto, uma vez que ele deve estar sustentado pelas provas apresentadas. 
Assim, se a acusação tentar anular o julgamento devido a evidências fracas, o "double jeopardy" impede 
o acusador de apelar contra o veredicto e sujeitar o acusado a um novo julgamento, de acordo com o 
princípio que proíbe a dupla punição ou risco pelo mesmo fato [8].

É no juramento que começa a correr o único risco a que o acusado se verá submetido e, por isso, o 
julgamento deve ter um fim [9]. O compromisso serve, também, para que os integrantes do conselho de 
sentença não condenem se não houver solidez nas provas — além da dúvida razoável —, mas não 
absolvam o acusado, caso o considerem culpado. Isto protegerá, como já dito, um direito fundamental 
que é a imparcialidade (contida na Sexta Emenda), porque alguns jurados podem vir predispostos a 
partir de algum tipo de tendência, mas prestar o juramento minimiza o efeito da parcialidade [10].

Ademais, é a através da fórmula do juramento que se garantirá um passo importante que conduz à 
racionalidade e imparcialidade do veredicto [11], pois o standard probatório deverá se sustentar 
naquelas provas produzidas no julgamento. Caso ocorra a violação desse juramento, o veredicto 
resultante pode ser considerado parcial e, consequentemente, inconstitucional [12].
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Para além do ne bis in idem, o juramento se vincula também à garantia da prova e da publicidade do 
julgamento. Tomemos como exemplo o juramento realizado na Argentina: "¿Prometeis en vuestra 
calidad de jurados, en nombre del Pueblo, examinar y juzgar con imparcialidad y máxima atención la 
causa, dando en su caso el veredicto según vuestro leal saber y entender, de acuerdo a la prueba 
producida y observando la Constitución de la Nación y de la Provincia y las leyes vigentes?" [13].
Nota-se que a base do juramento é a prova, o que confere uma maior racionalidade.

Este momento se relaciona diretamente com as instruções aos jurados [14], pois após prestarem 
juramento, o Tribunal explica aos membros do júri que não podem discutir o caso com ninguém, nem 
acompanhar as notícias sobre o julgamento nos meios de comunicação: "Cada uno de ustedes tiene que 
estar absolutamente seguro de que sus decisiones sobre los hechos se basarán únicamente en la 
evidencia que se escuchará y se presentará en esta sala" [15].

O contexto do cenário nacional ganha outros contornos. Mas, torna-se interessante observamos outros 
sistemas processuais para um avanço normativo e estrutural. No nosso ordenamento o juramento está 
disciplinado no artigo 472, CPP com a seguinte redação: "Em nome da lei, concito-vos a examinar esta 
causa com imparcialidade e a proferir a vossa decisão de acordo com a vossa consciência e os ditames 
da justiça".

Alvo de projeto de lei que busca uma pequena alteração na redação desse artigo, o PLS 156/2009 (agora 
na Câmara sob o número 8045/2010) propõe que os jurados decidam o caso de acordo com a "prova dos 
autos", buscando uma maior racionalidade. Diante disso, e sem mudar o sistema da liberdade de 
convencimento, os jurados seriam livres para, dentre as provas apresentadas em plenário, decidir por 
qual delas há a formação dos seus convencimentos, rechaçando, portanto, vieses e preconceitos. 
Levando em consideração a natureza intrínseca do júri e do sistema acusatório, bem como a busca de 
maior racionalidade decisória, seria mais adequado se os jurados se comprometessem a emitir um 
veredicto com base na prova produzida ao longo da dinâmica processual [16], ao invés "do acordo com 
as suas consciências".
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